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GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2007479-31.2014.815.0000
Origem : 1ª Vara da Fazenda Púbica da Comarca da Capital
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Agravante : Estado da Paraíba.
Procurador : Wladimir Romaniuc Neto.
Agravado : Valdir Fernandes da Silva.
Advogados : Amildo de Souza Leão e outros.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO
ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CURSO
DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS DO CORPO DE
BOMBEIROS  MILITAR  DO  ESTADO  DA
PARAÍBA.  ELIMINAÇÃO  DE  CANDIDATO
POR  AUSÊNCIA  DE  APRESENTAÇÃO  DE
CERTIDÃO NEGATIVA DE ANTECEDENTES
CRIMINAIS. EXISTÊNCIA DE AÇÃO PENAL.
PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DA INOCÊNCIA.
VIOLAÇÃO  CONFIGURADA.  ABSOLVIÇÃO
DECRETADA NO DECORRER DA DEMANDA
FATO SUPERVENIENTE.  ART.  462  DO CPC.
REQUISITO  CUMPRIDO.  EXCLUSÃO
INDEVIDA.  RECURSO NÃO PROVIDO.

-  Viola  o  princípio  da  presunção  da  inocência,
insculpido  no  art.  5º,  inciso  LVII,  da  Constituição
Federal, o ato administrativo que impede o ingresso
de  candidato  em  carreira  pública,  com  base,
exclusivamente, na apresentação de certidão positiva
que indica sua condição de réu em ação penal ainda
em curso.

-  Tendo o impetrante  sido absolvido na ação penal
que  serviu  de  obstáculo  para  sua  participação  no
Curso de Formação de Oficiais Bombeiros,  compete
ao juiz considerar tal  circunstância,  no momento da
decisão, a fim de reputar  satisfatoriamente  cumprido
o requisito  concernente  à  ausência  de  antecedentes
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criminais,  conforme previsto no edital  regulador  do
certame.
 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  negar  provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.

Trata-se  de  Agravo de  Instrumento com pedido de  efeito
suspensivo,  fls.  02/08,  interposto pelo  Estado da Paraíba,  contra  decisão
proferida pelo Juiz de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da
Capital (fls. 97/97v) que, nos autos da  Ação Ordinária ajuizada por  Valdir
Fernandes da Silva, deferiu a liminar,  nos seguintes moldes:

“Diante  do  exposto,  DEFIRO  O  PEDIDO  DE
TUTELA ANTECIPADA nos presentes autos de n.º
0016786-54.2014.815.2001,  com fulcro no art.  273
do  Código  de  Processo  Civil,  para  determinar  ao
Estado que assegure a participação do promovente
no Curso de Formação de Oficiais Bombeiros 2014,
caso o obstáculo tenha sido a não apresentação de
certidão  negativa  criminal  da  justiça  comum,  pelo
fato  do  mesmo  responder  a  ação  penal  nº
004.2010.000.910-1”.

Em  suas  razões,  a  parte  recorrente  assevera  que,  tanto  as
promoções por tempo de serviço para Policiais Militares, quanto a realização
do seu respectivo curso de habilitação estão condicionados à inexistência de
quaisquer  impedimentos  para  inclusão  em  Quadro  de  Acesso,  em  caráter
temporário ou definitivo no regulamento de Promoções da Polícia Militar, de
acordo  com  os  arts.  1º,  inciso  V,  e  2º,  ambos  do  Decreto  Estadual  nº
23.287/02.

Sustenta, ainda, que, dentre os impedimentos, destaca-se, por
pertinente ao caso, a não inclusão em quadro de acesso do graduado que esteja
“sub-judice”,  ou  preso,  preventivamente,  em  virtude  de  Inquérito  Policial
Militar  instaurado, nos termos do art.  31,  n.º  2,  da do Decreto Estadual nº
8.463/80. 

Em adição, aduz que não há afronta ao princípio da presunção
de inocência estampado no art. 5º, LVII, da Constituição Federal. 

Ao  final,  pugna  pela  concessão  de  efeito  suspensivo  à
irresignação instrumental, sobrestando a decisão agravada. No mérito, requer o
provimento do agravo de instrumento, confirmando a tutela recursal.

O pleito liminar deste agravo de instrumento foi deferido (fls.
103/107),  sob  o argumento de  que  não viola  o princípio  constitucional  da
presunção  de  inocência  a  recusa  administrativa  de  promoção,  ou  de
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participação de curso de habilitação destinado a esse fim, de Policial Militar
sub judice, uma vez prevista a possibilidade de ressarcimento de preterição
eventualmente observada.

O  agravado  apresentou  pedido  de  reconsideração,  às  fls.
110/114, o qual fora indeferido, através do despacho de fls. 117.

Nas contrarrazões  apresentadas  às  fls.  122/127,  o  agravado
assevera  que  o  caso  em tela  não  atrai  a  aplicação do Decreto  Estadual  nº
8.463/80, posto que não se refere à  promoção ou participação de curso de
formação destinado a esse fim, por Policial Militar  sub judice. Na verdade,
segundo aduz, a hipótese seria de provimento originário e não de promoção.
Alega que  “não está tentando ascender na PM, ou seja, não está buscando
um posto “nas graduações superiores” da Polícia Militar, mas está deixando
a Corporação para trás e buscando ingressar no Corpo de Bombeiros como
oficial” (fls. 125).

Pontua,  ainda, que  a  ação  penal  promovida  contra  ele  fora
julgada improcedente, inclusive, com trânsito em julgado.

A Procuradoria de Justiça deixou de se pronunciar no mérito,
ante a inexistência de interesse público (fls. 195/197).

 
É o relatório.

VOTO.

Prefacialmente, cumpre asseverar que o recurso preenche todos
os requisitos de admissibilidade exigidos pelo Diploma Processual Civil, pelo
que o conheço. 

Na  hipótese  em apreço,  foi  deferida,  em sede  liminar,  pelo
Magistrado a quo, a inscrição do agravado no Curso de Formação de Oficiais
Bombeiros da Polícia Militar do Estado da Paraíba.

Em razão da decisão acima mencionada, o Estado da Paraíba
recorre, sob o argumento de que o impedimento constante no art. 31, nº 2, do
Decreto  Estadual  nº  8.463/80  (não  será  incluído  no  quadro  de  acesso  o
graduado que esteja “sub judice”, ou preso, preventivamente, em virtude de
inquérito militar instaurado) não apresenta qualquer afronta ao princípio da
presunção de inocência, estampado no art. 5º, LVII, da Constituição Federal
de 1988.

Portanto, a análise a ser feita, no âmbito deste recurso, cingir-
se-á à verificação da existência ou não dos requisitos necessários à concessão
da liminar deferida em primeiro grau, sem esgotar o mérito da demanda, uma
vez  que  ao  órgão  ad  quem cabe,  apenas,  o  exame  acerca  do  acerto  ou
desacerto da decisão judicial combatida.
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No que tange ao mandado de segurança, a concessão do pedido
liminar está adstrita à coexistência da relevância do fundamento invocado pelo
impetrante e o perigo da ineficácia da medida, caso deferida somente ao final,
conforme preconiza a norma do art. 7º, inciso III da Lei nº. 12.016/09.

Quando  da  oportunidade  do  julgamento  do  pleito  de  efeito
suspensivo,  preceituei  que  os  argumentos  do agravante apresentavam,  a
princípio  e  mediante  um  juízo  de  cognição  sumária,  os  requisitos
indispensáveis à concessão da medida de urgência. Contudo, analisando mais
detidamente  o  caso,  verifico  que  a  decisão  de  primeiro  grau  merece  ser
mantida, impondo-se a modificação do entendimento anteriormente esposado,
o que passo a fazer pelos seguintes fundamentos.

Da análise do caderno processual, infere-se que  o recorrido  se
submeteu ao concurso público para o Curso de Formação de Oficias do Corpo
de Bombeiros Militar do Estado da  Paraíba, regido pelo Edital nº 001/2013
CFO BM - 2014, concorrendo a uma das 15 (quinze) vagas ofertadas para o
quadro de oficiais Bombeiros Militar, das quais 10 (dez) foram destinadas ao
sexo masculino e 5 (cinco) ao sexo feminino.

O concurso  público  constava  de  3  (três)  Etapas,  sendo  a
primeira  constituída  de  Prova  Escrita;  a  segunda  consistia  em  Exames
Complementares (Avaliação Psicológica Exame de Saúde e Exame de Aptidão
Física); a terceira, Avaliação Social, de caráter eliminatório.

Nesta  última  etapa,  a  Comissão  procederia  ao  exame  da
idoneidade  moral  e  da  conduta  pregressa  do  candidato,  que  constaria de
pesquisa da conduta pessoal do candidato, com base em informações presentes
em  formulário  peculiar  e  documentos  oficiais,  entre  estes,  antecedentes
criminais  compreendendo processos na Justiça Comum, na Justiça Federal,
Justiça Eleitoral e na Justiça Militar Federal e Estadual (Item 15.2 do edital).

Do cotejo dos autos, percebe-se que o agravado fora aprovado
nas duas primeiras etapas do certame (fls. 37/46), contudo, fora considerado
inapto na última fase, por não estar em conformidade com a letra “c” do Item
3.1 do Edital nº 001/2013 CFO BM- 2014 (não ter antecedentes criminais ou
policias).

É cediço que o Edital do concurso público faz lei entre as partes
que  consentem  aos  seus  termos  mediante  a  realização  da  inscrição,  não
podendo ser posteriormente questionado.

Contudo, o caso em análise apresenta algumas peculiaridades
que não abonam a regra editalícia em questão.

Com efeito,  embora o mencionado  instrumento convocatório,
em seu item 15.2, estabeleça que a avaliação social consistirá na análise, entre
outros requisitos, de certidão de antecedentes criminais do candidato, o art. 5º,
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LVII,  da  Constituição  Federal  leciona  que  “ninguém  será  considerado
culpado até o trânsito em julgado da sentença penal condenatória”.

De  acordo  com  referido  princípio  constitucional,  o  réu  em
processo  penal  jamais  é  presumido  culpado  até  que  sobrevenha  sentença
condenatória  irrecorrível.  Destarte,  somente  com  sua  condenação  penal
transitada  em julgado é  descaracterizada  a  presunção  juris  tantum de  não-
culpabilidade. 

Sabe-se que, por força do disposto no art. 5º, inciso LVII, da
Carta  Magna,  que  não limita  a  aplicação de  tal  preceito  constitucional  ao
âmbito exclusivamente penal, também na esfera administrativa deve ele ser
observado, de acordo com o entendimento do Tribunal da Cidadania: 

“RECURSO ORDINÁRIO.  MANDADO DE SEGU-
RANÇA. ADMINISTRATIVO.  NEGATIVA DE PRO-
MOÇÃO  DE  MILITAR,  RÉU  EM  AÇÃO  PENAL.
OFENSA AO  PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.
1.  Por  força  do  disposto  no  artigo  5º,  LVII,  da
CR/88, que não limita a aplicação do princípio da
presunção de inocência ou da não-culpabilidade ao
âmbito exclusivamente penal, também na esfera ad-
ministrativa deve ser referido princípio observado.
2. Incorre em flagrante ilegalidade a exclusão de mi-
litar do Quadro de Acesso a Promoções de Oficiais
da Polícia Militar do Estado de Roraima, com base,
exclusivamente, na apresentação de certidão positiva
que indicava sua condição de parte no pólo passivo
de ação penal em curso.
3. Recurso ordinário provido”. (RMS 21226 / RR Mi-
nistra Maria Thereza de Assis Moutra, Sexta turma,
09/03/2010) (grifo nosso)

Ademais,  há  entendimento  da  Suprema Corte  no  sentido  de
considerar ilegal a exclusão ou a eliminação do candidato de concurso público
que responda a inquérito ou ação penal, mesmo quando se tratar de certame
para fazer parte de uma das forças de segurança do nosso País, confira-se: 

 
“DIREITO  ADMINISTRATIVO.  CONCURSO
PÚBLICO.  SOLDADO  DA  POLÍCIA  CIVIL.
CANDIDATO.  ELIMINAÇÃO  NA  FASE  DE
INVESTIGAÇÃO  SOCIAL.  TRANSAÇÃO  PENAL
PACTUADA.  AUSÊNCIA  DE  CARATER
CONDENATÓRIO.  PRINCÍPIO  DA  PRESUNÇÃO
DE  INOCÊNCIA.  AS  RAZÕES  DO  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO SÃO APTAS A INFIRMAR OS
FUNDAMENTOS QUE LASTREARAM A DECISÃO
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AGRAVADA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO
PUBLICADO EM 23.02.2012.

   A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento  
de que viola o princípio da presunção de inocência a
exclusão  de  certame  público  de  candidato  que
responda  a  inquérito  policial  ou  ação  penal  sem
trânsito  em  julgado  da  sentença  condenatória.
Precedentes.  As  razões  do  agravo  regimental  não
são aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam
a decisão agravada. Agravo regimental conhecido e
não provido”. (ARE 713138  AgR /  CE –  CEARÁ,
Relatora  Rosa  Weber,  j.  Em  20/08/2013).  (grifo
nosso). 

Assim,  conforme visto  no  julgamento  emanado do Supremo
Tribunal  Federal,  um candidato  que  responde  à  ação  penal,  sem  sentença
condenatória  transitada  em  julgado,  pode  realizar  certame  público  para
ingresso  na  prestigiada  e  honrada  carreira  militar,  motivo  pelo  qual  sua
exclusão  do  concurso,  com  base  em  tal  circunstância,  fere  o  princípio
constitucional da presunção de inocência.

Outrossim, insta ressaltar que o impedimento constante no art.
31, nº 2, do Decreto Estadual nº 8.463/80 (não será incluído no quadro de
acesso  o graduado que  esteja  “sub judice”,  ou preso,  preventivamente,  em
virtude  de  inquérito  militar  instaurado)  não  possui  aplicação  ao  caso  em
disceptação. Isso porque, conforme muito bem asseverado pela parte recorrida,
em  suas  contrarrazões,  a  hipótese  não  se  refere  à promoção  à  graduação
hierárquica de Policial Militar, mas sim a provimento originário de candidato
no Corpo de Bombeiros Militar, por meio de concurso público.

De  tal  maneira,  não  há  que  prevalecer  o  entendimento
consolidado nos  autos do Incidente de Uniformização de Jurisprudência nº
2000722-55.2013.815.0000, de que não violaria o princípio constitucional da
presunção  de  inocência  a  recusa  administrativa  de  promoção,  ou  de
participação  de  curso  de  habilitação  destinado  a  esse  fim,  de  Policial
Militar  sub  judice, uma  vez  que,  repito,  trata-se  de  certame  público  para
ingresso na Corporação, em nada se confundido com pleito de inclusão de
militar nos quadros de acesso para graduação.

Importante registrar, por fim,  que  a ação penal que serviu de
obstáculo  para  a  participação  do  promovente  no  Curso  de  Formação  de
Oficiais  Bombeiros  2014 teve  a  sua  denúncia  julgada  improcedente  por
decisão  do  Juízo  de  Direito  da  Comarca  de  Alagoa  Nova,  transitada  em
julgado em 04/06/2014 (fls. 128), antes mesmo, portanto, da interposição do
presente recurso.
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Ora,  ocorrendo  fato  superveniente  que  implica  em  um
posicionamento futuro favorável  ao autor,  compete ao juiz  considerá-lo no
momento da decisão, a teor do disposto no art. 462 do CPC:

“Art. 462. Se, depois da propositura da ação, algum
fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito
influir no julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-lo
em  consideração,  de  ofício  ou  a  requerimento  da
parte, no momento de proferir a sentença.”

Nesse sentido:

CONSTITUCIONAL,  ADMINISTRATIVO  E
PROCESSUAL  CIVIL.  CONCURSO  PÚBLICO.
ACUIDADE  VISUAL.  INSPEÇÃO  DE  SAÚDE.
INAPTIDÃO.  CIRURGIA  CORRETIVA  ANTES
DA SENTENÇA. FATO SUPERVENIENTE. ART.
462  DO  CPC.  REQUISITO  CUMPRIDO.
EXCLUSÃO  INDEVIDA.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  ART.  20,  §§  3º  E 4º,  DO CPC.
FIXAÇÃO EQUITATIVA PELO JUIZ. PRINCÍPIOS
DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE. 1. No caso em apreço, a
apelada realizou o Concurso de Admissão ao Curso
de  Formação  de  Sargentos  de  2007  da Escola  de
Especialistas  da  Aeronáutica  em  Guaratinguetá,
sendo  que,  após  a  realização  das  provas  de
conhecimento,  e  por  ocasião  da  realização  da
Inspeção de Saúde, ficou constatado que apresentava
baixa  acuidade  visual  em  ambos  os  olhos  com
diagnóstico de miopia - H52.1, o que obstaculizou a
sua continuidade no processo seletivo, diante da sua
inaptidão, conforme previsto nos itens 14.4 e 14.4.1.,
alínea "d",  do edital  do certame.  2.  Não obstante,
muito embora tenha a perícia oficial emitido parecer
conclusivo no sentido da apelada ser incapaz para o
fim a que se destina, restou comprovado, por meio
do laudo pericial,  ter  sido  a deficiência  visual  da
apelada corrigida cirurgicamente antes da prolação
da sentença.  3.  Nos  termos  do art.  462,  do  CPC,
ocorrendo  fato  superveniente  ao  ajuizamento  da
demanda,  de sorte a interferir  no seu julgamento,
compete  ao  juiz  considerá-lo,  no  momento  da
sentença ou do acórdão. 4. Adequada a fixação pelo
r.  Juízo a  quo de honorários  advocatícios  devidos
pela União Federal em 15% (quinze por cento) sobre
o valor da causa, que deve ser mantida nos termos
do disposto no art.  20,  §  4º,  do CPC e consoante
entendimento  desta  C.  Sexta  Turma.  5.  Apelação
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improvida.  (AC  00006211020074036118,
DESEMBARGADORA  FEDERAL  CONSUELO
YOSHIDA, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial
1 DATA:19/12/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) 

PROCESSUAL  CIVIL  -  EXECUÇÃO  FISCAL  -
PARCELAMENTO  DO  DÉBITO  EXEQUENDO  -
FATO SUPERVENIENTE  AO AJUIZAMENTO DA
VINDICAÇÃO  NÃO  IMPUGNADO  PELA
EXECUTADA  -  SATISFAÇÃO  DO  DÉBITO  -
EQUÍVOCO  DA  EXTINÇÃO  NOS  TERMOS  DO
ART.  40,  §  4º,  DA  LEI  Nº  6.830/80  -
CONHECIMENTO,  A  PEDIDO  DA  PARTE,  NA
OCASIÃO  DO  PRONUNCIAMENTO
JURISDICIONAL  -  POSSIBILIDADE  -
ADEQUAÇÃO  À  REALIDADE  DOS  AUTOS  -
EXTINÇÃO,  A  PEDIDO  DA  PARTE,  COM
ESPEQUE  NO  ART.  794,  I,  DO  ESTATUTO
PROCESSUAL - CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL,
ART.  462.  a)  Recurso  -  Apelação  em  Execução
Fiscal. b) Decisão de origem - Reconhecimento da
prescrição intercorrente.  1 - A Apelante informara
ao  juízo  de  origem  que  a  Apelada  satisfizera  a
obrigação após sucessivos parcelamentos ocorridos
entre dezembro de 2001 e janeiro de 2009. 2 - Há
evidente  equívoco,  data  venia,  na  sentença  que
extinguira o processo nos termos do art. 269, IV, não
do  art.  794,  I,  do  Código  de  Processo  Civil.  3  -
Lídima  a  adequação,  a  pedido  da  parte,  neste
Tribunal,  com espeque  no  art.  462 do Código  de
Processo Civil,  da sentença à realidade dos autos,
levando  em  consideração,  no  momento  do
julgamento,  fato novo superveniente à propositura
da  vindícia. 4  -  Processo  extinto  por  fundamento
diverso. (Código de Processo Civil, arts. 462 e 794,
I.)  5  -  Apelação  provida.  6  -  Sentença  reformada
parcialmente.  (AC  199731000014070,
DESEMBARGADOR  FEDERAL  CATÃO  ALVES,
TRF1 - SÉTIMA TURMA, e-DJF1 DATA:05/11/2010
PAGINA:132.) 

No mesmo norte, leciona Arruda Alvim:

“O  juiz  deve  decidir  a  causa  da  forma  como  a
mesma  se  encontra,  quando  (no  momento)  da
entrega  da  prestação  jurisdicional,  enunciado  este
em que se expressa a aplicação ou observância ao
art. 462.
O  que  se  pretende  firmar,  através  da  regra
anteriormente  enunciada,  é  que,  pelo  sistema  do
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Código de Processo Civil (e em face do art. 462), os
parâmetros (legais e fáticos), para a decisão, devem
ser  aqueles  existentes  no  momento  da  sentença,  o
que vale como regra geral se, entre o momento da
postulação  e  o  instante  da  sentença,  houver
alteração de um e outro.
Isto implicará que, verificada a existência de direito
superveniente  (art.  462),  será  o  momento  da
sentença  aquele  em que  tal  fato ou  regra jurídica
supervenientes  deverão  ser  considerados  e
aplicados.
(...)
A ocorrência de fato, ainda que posterior à sentença,
deve ser levada em conta no momento do julgamento
da  apelação,  em  face  do  princípio  da  economia
processual,  que  tem  abrandado  o  rigorismo  do
princípio de que a ação deve ser julgada como posta
em juízo. Em rigor, o fundamento legal é o art. 462
que, no âmbito do que dispõe, encampou o princípio
da economia processual.”
(Manual  de Direito  Processual  Civil,  Vol.  2,  6ª  ed.
Revista e atualizada, Ed. RT, SP, 1997, p. 658 e 663)

Portanto, no caso vertente, há de ser considerado o advento da
absolvição do agravado que lhe permitiu cumprir satisfatoriamente o requisito
concernente à ausência de antecedentes criminais, conforme previsto no edital
regulador do certame.

Assim,  ao  meu  sentir,  agiu  acertadamente  o magistrado de
primeira  instância  ao  deferir  a  liminar,  tendo  em  vista  a  presença  dos
requisitos autorizadores. 

Ante  o  exposto,  NEGO PROVIMENTO AO PRESENTE
AGRAVO,  tornando sem efeito a  liminar concedida às fls.  103/107, para
manter incólume a decisão vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão o Exmo. Des.  Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho.    Participaram do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro  do
Valle Filho, o Exmo. Dr. José Ferreira Ramos Júnior, juiz convocado, com
jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Dr. Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado,
com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo. Des.  Abraham Lincoln da
Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira,
Procurador de Justiça. 
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Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara  Especializada Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de agosto de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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